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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR INEXIGIBILIDADE LOCAÇÃO IMÓVEL 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

 

Inicialmente, informa-se que o Município de Eirunepé/AM não dispõe, em seu patrimônio 

imobiliário, de imóvel público com condições físicas, estruturais e de localização adequadas 

para atender às necessidades de funcionamento da Escola Municipal São José, tornando 

necessária a locação de imóvel apto ao desenvolvimento das atividades educacionais da unidade 

escolar. 

A presente demanda decorre da necessidade de garantir a continuidade da prestação dos 

serviços públicos de educação, assegurando aos alunos, professores, servidores e demais 

usuários um ambiente adequado, seguro e compatível com as exigências pedagógicas e 

administrativas inerentes ao funcionamento de uma instituição de ensino da rede municipal. 

Após levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Educação e pelos setores técnicos 

competentes, verificou-se que o imóvel selecionado apresenta características que atendem às 

necessidades da Administração, especialmente quanto à sua localização, dimensão, distribuição 

dos ambientes, condições estruturais e viabilidade de utilização para fins educacionais, 

permitindo o adequado desenvolvimento das atividades escolares. 

O imóvel foi submetido à avaliação técnica por profissional habilitado, com a finalidade de 

verificar sua adequação às necessidades da Escola Municipal São José, bem como aferir a 

compatibilidade do valor locatício com os preços praticados no mercado imobiliário local. O 
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respectivo laudo de avaliação e demais documentos técnicos integram os autos do processo 

administrativo. 

A escolha do imóvel fundamenta-se na sua capacidade de atender às demandas da comunidade 

escolar, dispondo de espaços compatíveis para salas de aula, atividades administrativas, 

instalações sanitárias, áreas de circulação e demais ambientes necessários ao funcionamento 

regular da unidade de ensino, reduzindo a necessidade de intervenções estruturais de maior 

complexidade por parte da Administração. 

Ressalta-se que a localização do imóvel favorece o acesso dos estudantes, professores e demais 

profissionais da educação, contribuindo para a regularidade da frequência escolar e para a 

eficiência na prestação do serviço público educacional. Além disso, as condições de acesso, 

segurança e infraestrutura do entorno mostram-se compatíveis com as finalidades pretendidas 

pela Administração. 

Foram realizadas diligências para identificação de alternativas disponíveis, constatando-se que 

o imóvel selecionado reúne características específicas de localização, estrutura física e 

adequação funcional que o tornam apto ao atendimento da demanda apresentada, observando-

se os princípios da eficiência, economicidade e interesse público. 

Destaca-se, ainda, que foi emitida declaração pelo setor competente informando a inexistência 

de imóvel pertencente ao patrimônio municipal que possa atender satisfatoriamente às 

necessidades da Escola Municipal São José, circunstância que reforça a necessidade da presente 

contratação. 

A justificativa técnica constante neste Estudo Técnico Preliminar evidencia que a escolha do 

imóvel está diretamente relacionada às suas características de instalação, localização e 

capacidade de atendimento das necessidades educacionais do Município, demonstrando a 

vantajosidade administrativa da contratação pretendida. 

Dessa forma, nos termos do art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, a contratação pretendida 

enquadra-se como hipótese de inexigibilidade de licitação, considerando a inviabilidade de 

competição decorrente das características específicas de localização e instalações do imóvel 

escolhido, as quais são essenciais para o atendimento da necessidade pública identificada. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de 

localização tornem necessária sua escolha. 
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2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DOS 

CONTRATOS  

 

O Termo de Referência elaborado a partir das recomendações deste Estudo Técnico Preliminar 

deverá prever a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

PARA FUNCIONAMENTO DA ESCOLA MUNICIPAL SÃO JOSÉ. 

 

O processo de contrato de locação deverá ser instruído com a seguinte documentação:  

 

I - Identificação do locador, através da apresentação dos seguintes documentos:  

 

a) Cédula de identidade (RG) e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), 

se pessoa física;  

b) Registro comercial, no caso de microempresário individual;  

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, em se tratando de sociedades por ações, acompanhado dos 

documentos de eleição de seus administradores.  

d) comprovante de inscrição do ato constitutivo, em se tratando de sociedades civis, 

acompanhada de ato formal de designação da diretoria em exercício, ou, em caso de diretor 

pessoa jurídica, acompanhados dos documentos comprobatórios desta e de seu representante 

legal.  

e) Documentação da imobiliária com identificação do responsável legal e documentação 

comprobatória, incluindo contrato de prestação de serviço com o proprietário do imóvel.  

 

II - Certidão atualizada da matrícula ou transcrição do imóvel expedida pelo competente 

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca onde se encontra o mesmo, que identifique o 

terreno registrado em nome do proprietário e a edificação existente averbada/registrada no 

respectivo documento cartorial do imóvel, nos termos do art. 167, inciso II, item 4, da Lei 

Federal no 6.015, de 31 de dezembro de 1973:  
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a) caso a edificação não esteja averbada na matrícula/transcrição do imóvel e não seja localizado 

na região outro imóvel com edificação averbada que atenda às necessidades do órgão ou 

entidade, poderá ser efetivada a locação do imóvel nestas condições desde que devidamente 

justificada e comprovada tal circunstância;  

b) no caso previsto na alínea "a", em caso de prorrogação de contrato, previamente a 

formalização do termo aditivo, o locador deverá apresentar a averbação da edificação, sob pena 

de rescisão do contrato.  

 

III - Documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista em nome do locador;  

 

IV- Instrumento de mandato contendo poderes para celebrar e firmar contrato em nome do 

representado, em caso de procurador;  

 

V - Formulário contendo a descrição das condições gerais do imóvel, preenchido e assinado por 

profissional habilitado, pelo locador e pelo representante legal da Prefeitura Municipal de 

Eirunepé;  

 

VI - Documentação comprobatória da disponibilidade financeira e orçamentária para fazer 

frente a despesa prevista para o exercício financeiro em que foi iniciado o período locatício;  

 

VII - minuta do contrato de locação;  

 

VIII - parecer jurídico sobre a minuta do contrato, do edital de licitação ou de sua dispensa ou 

inexigibilidade.  

 

A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma 

será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, 
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em processo administrativo instaurado para esse fim específico. 

 

O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá 

ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 

 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto 

à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 

Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

 

Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a 

penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 

 

A referida contratação terá vigência de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato ou 

documento similar.  

 

O contrato ou documento similar deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será 

prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
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O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução 

do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

 

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

 

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

 

3 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

 

 1 - Imóvel localizado na área central do Município de Eirunepé/AM. 

 

4 – LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 

O imóvel referido foi avaliado pela administração, tendo o valor de avaliação para locação 

mensal no montante de R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais) valor este aceito pelo 

proprietário do mesmo. 
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CONSIDERANDO o exposto acima, a Administração entende, que o imóvel possui condições 

para atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de Eirunepé com a ressalva de que a 

finalidade precípua da Administração é o atendimento da necessidade da população. 

 

5 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO  

 

5.1. O valor da contratação: R$ 114.000,00 (cento e catorze mil reais). 

 

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se que 

seja adotado o modelo de locação de imóvel. Isso porque, uma das principais vantagens 

apresentada por esse modelo de contratação é o baixo custo, quando comparado com a aquisição 

de imóvel. 

 

7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

 

7.1. Para a solução em questão será adotado o parcelamento, haja visto que a demanda será 

plena atendida, justamente pelo fato que locação do imóvel transcorrerá de forma mensal, 

visando a celeridade processual. 

 

7.1.1. Considerando ainda que a contratação será realizada por meio de licitação 

inexigibilidade, proporcionando celeridade e economicidade ao processo de compra dos 

serviços supracitados, procedimento maximiza o princípio da eficiência. 

 

7.2. Diante do exposto, a melhor solução encontrada para atendimento da necessidade em 

questão, será a contratação (licitação inexigibilidade).  
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8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

 

A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação é: 

 

a) Garantir um espaço físico adequado, seguro, acessível e compatível com as necessidades 

pedagógicas e administrativas da Escola Municipal São José; 

b) Assegurar a continuidade da prestação dos serviços educacionais à comunidade, evitando 

interrupções das atividades escolares em decorrência da inexistência de imóvel próprio 

adequado para funcionamento da unidade de ensino; 

c) Proporcionar melhores condições de ensino e aprendizagem aos alunos, mediante a 

disponibilização de ambientes apropriados para a realização das atividades pedagógicas, 

recreativas e administrativas; 

d) Oferecer condições adequadas de trabalho aos professores, servidores e demais profissionais 

da educação, contribuindo para a melhoria da qualidade dos serviços prestados; 

e) Garantir a segurança, o conforto e a acessibilidade da comunidade escolar, observando as 

normas técnicas e legais aplicáveis às edificações destinadas ao funcionamento de 

estabelecimentos de ensino; 

f) Possibilitar o adequado atendimento da demanda educacional existente na localidade, 

assegurando a permanência dos alunos na rede municipal de ensino e contribuindo para a 

redução da evasão escolar; 

g) Minimizar a necessidade de investimentos imediatos em construções ou reformas de grande 

porte, mediante a utilização de imóvel já apto ou passível de adequação para o desenvolvimento 

das atividades escolares; 

h) Assegurar a economicidade da contratação, mediante a seleção de imóvel com características 

compatíveis com as necessidades da Administração e valor locatício condizente com os preços 

praticados no mercado; 

i) Suprir a inexistência de imóvel público municipal com capacidade física e estrutural 

suficiente para atender às necessidades da Escola Municipal São José, garantindo a regularidade 

e a eficiência na execução das políticas públicas educacionais do Município. 
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Os resultados pretendidos estão diretamente relacionados à melhoria das condições de 

funcionamento da unidade escolar, à garantia do acesso à educação pública de qualidade e ao 

atendimento do interesse público, em conformidade com os princípios da legalidade, eficiência, 

economicidade e continuidade do serviço público. 

 

9– CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  

 

9.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes, para 

que o objetivo desta contratação seja atingido. 

 

10 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

10.1. Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), 

o presente Estudo não se classifica como sigiloso. 

 

10.2. Com base nas informações levantadas ao longo do estudo preliminar verificamos que este 

tipo de contratação é necessário. Desde modo, declaramos a viabilidade da contratação 

pretendida, através de Licitações Inexigibilidade, com base no artigo 75 incisos V da Lei 

14133/2023, motivo pelo qual declaramos a viabilidade e razoabilidade da presente 

licitação. 

 

Eirunepé/AM, 17 de fevereiro de 2026. 

 

 

Aprovado por: 

 

 

________________________________ 

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 

Prefeita de Eirunepé/AM 
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	Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
	O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
	O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
	O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
	O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empr...
	O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, ...
	As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	3 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
	1 - Imóvel localizado na área central do Município de Eirunepé/AM.
	4 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
	O imóvel referido foi avaliado pela administração, tendo o valor de avaliação para locação mensal no montante de R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais) valor este aceito pelo proprietário do mesmo.
	CONSIDERANDO o exposto acima, a Administração entende, que o imóvel possui condições para atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de Eirunepé com a ressalva de que a finalidade precípua da Administração é o atendimento da necessidade da po...
	5 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
	5.1. O valor da contratação: R$ 114.000,00 (cento e catorze mil reais).
	6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se que seja adotado o modelo de locação de imóvel. Isso porque, uma das principais vantagens apresentada por esse modelo de contratação é o baixo custo, quando comparado...
	7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
	7.1. Para a solução em questão será adotado o parcelamento, haja visto que a demanda será plena atendida, justamente pelo fato que locação do imóvel transcorrerá de forma mensal, visando a celeridade processual.
	7.1.1. Considerando ainda que a contratação será realizada por meio de licitação inexigibilidade, proporcionando celeridade e economicidade ao processo de compra dos serviços supracitados, procedimento maximiza o princípio da eficiência.
	7.2. Diante do exposto, a melhor solução encontrada para atendimento da necessidade em questão, será a contratação (licitação inexigibilidade).
	8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
	A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação é:
	a) Garantir um espaço físico adequado, seguro, acessível e compatível com as necessidades pedagógicas e administrativas da Escola Municipal São José;
	b) Assegurar a continuidade da prestação dos serviços educacionais à comunidade, evitando interrupções das atividades escolares em decorrência da inexistência de imóvel próprio adequado para funcionamento da unidade de ensino;
	c) Proporcionar melhores condições de ensino e aprendizagem aos alunos, mediante a disponibilização de ambientes apropriados para a realização das atividades pedagógicas, recreativas e administrativas;
	d) Oferecer condições adequadas de trabalho aos professores, servidores e demais profissionais da educação, contribuindo para a melhoria da qualidade dos serviços prestados;
	e) Garantir a segurança, o conforto e a acessibilidade da comunidade escolar, observando as normas técnicas e legais aplicáveis às edificações destinadas ao funcionamento de estabelecimentos de ensino;
	f) Possibilitar o adequado atendimento da demanda educacional existente na localidade, assegurando a permanência dos alunos na rede municipal de ensino e contribuindo para a redução da evasão escolar;
	g) Minimizar a necessidade de investimentos imediatos em construções ou reformas de grande porte, mediante a utilização de imóvel já apto ou passível de adequação para o desenvolvimento das atividades escolares;
	h) Assegurar a economicidade da contratação, mediante a seleção de imóvel com características compatíveis com as necessidades da Administração e valor locatício condizente com os preços praticados no mercado;
	i) Suprir a inexistência de imóvel público municipal com capacidade física e estrutural suficiente para atender às necessidades da Escola Municipal São José, garantindo a regularidade e a eficiência na execução das políticas públicas educacionais do M...
	Os resultados pretendidos estão diretamente relacionados à melhoria das condições de funcionamento da unidade escolar, à garantia do acesso à educação pública de qualidade e ao atendimento do interesse público, em conformidade com os princípios da leg...
	9– CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
	9.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes, para que o objetivo desta contratação seja atingido.
	10 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
	10.1. Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), o presente Estudo não se classifica como sigiloso.
	10.2. Com base nas informações levantadas ao longo do estudo preliminar verificamos que este tipo de contratação é necessário. Desde modo, declaramos a viabilidade da contratação pretendida, através de Licitações Inexigibilidade, com base no artigo 75...
	Eirunepé/AM, 17 de fevereiro de 2026.
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